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RESUMO

A tese que apresentamos tem o título «A Problematização da Dignidade Penal do 
Crime de Abuso de Confiança Fiscal» e versa, de forma objetiva, a seguinte questão: 
mantém, presentemente, o crime de abuso de confiança fiscal, a digni dade penal 
que lhe é atribuída pelo artigo 105.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, a 
partir do momento em que o legislador não diferencia a conduta do agente neste 
ilícito penal, em relação ao ilícito contraordenacional em termos de conduta, de 
desvalor ético e apenas o distingue em caso de gravidade do montante a entre-
gar, mesmo que o bem protegido, a receita do Estado, seja o mesmo?

Este tema, para além do interesse académico sempre despertado, é igual-
mente impulsionado – e o texto não o omite –, na experiência da vida prática. 
Na verdade, através do exercício da advocacia somos confrontados com proces-
sos nos quais é imputada a prática de incumprimentos que originam responsa-
bilidade tributária e/ou responsabilidade penal.

Por ser uma tese de Direito Penal Tributário, aborda matéria decorrente 
do Direito Penal e do Direito Fiscal, e, nessa medida, conceitos e princípios de 
ambos os ramos.

Os desafios que possamos reportar ao longo do trabalho decorrem, nomea-
damente, das definições e delimitações de conceitos penais e fiscais, pelo sen-
tido jurídico divergente, quer na sua natureza, quer na sua especialidade, o que 
trazem, sempre, dificuldades acrescidas na transposição e explanação do racio-
cínio jurídico que se pretende transmitir.

Naturalmente que não desconhecemos serem as posições da doutrina em 
alguns pontos, divergentes das que apresentamos nesta tese, nomeadamente, 
na interpretação que realizamos a alguns dos elementos do crime de abuso de 
confiança fiscal, o que tornou o trabalho apresentado especialmente desafiante.
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A nossa reflexão não pretende afigurar se a conduta é ou não merecedora 
de intervenção penal, se o bem jurídico violado contém a necessária eticidade  
exigida na dignidade penal, uma vez que o caráter desvalioso e de danosi-
dade social da conduta encontra-se presente e é pela comunidade merecedora  
de censura. 

A questão que colocamos é saber de que modo, e em que termos, cumprindo-
-se os princípios do Direito Penal, da dignidade punitiva e da necessidade ou 
carência de pena, se conforma essa intervenção penal com o ilícito fiscal para 
cumprir a sua função em relação ao bem jurídico-penal protegido. 

Para podermos alcançar os objetivos a que nos propusemos, decidimos divi-
dir este estudo em três Capítulos principais. 

Assim, no primeiro capítulo, analisamos o caminho legislativo percorrido 
até ao atual Regime Geral das Infrações Tributárias, sem esquecer duas das 
principais reformas fiscais, implementadas durante este percurso legislativo. 
Indicamos aqueles que foram, em nosso entendimento, os momentos mais 
marcantes na evolução do pensamento do legislador, o qual vai deambulando 
entre a sanção administrativa, a sanção penal, ou ambas. Sendo o bem jurídico 
tutelado no crime de abuso de confiança fiscal a proteção do Estado, do erário 
público, isto é, das receitas tributárias recebidas ou deduzidas e não entregues 
à Administração Fiscal, de igual modo, estudamos o conceito de infração tribu-
tária, a sua natureza e, por entendermos se tratar de aspeto relevante para uma 
fase subsequente do tema, os aspetos essenciais da culpa na infração tributária. 

No segundo capítulo, após algumas considerações iniciais sobre o crime de 
abuso de confiança fiscal, apresentamos, numa primeira secção, os traços e as 
caraterísticas definidoras deste crime. Abordamos, numa perspetiva exclusiva 
de Direito Fiscal, pela relevância na compreensão do ilícito penal e contraor-
denacional, o instituto da substituição tributária, o seu conceito, os vários ti-
pos de substituição e de espécies, assim como de igual modo, os vários tipos de 
responsabilidade tributária, nomeadamente, a responsabilidade do substituto 
tributário e as consequências decorrentes da substituição. Entendemos ser útil 
a referência efetuada a algumas figuras e conceitos fiscais, como por exemplo a 
repercussão fiscal, que, como sabemos, é caraterística do IVA e do Imposto do 
Selo e cuja confusão por vezes ocorre, nomeadamente, em relação à substitui-
ção tributária. Mereceu igual apontamento a responsabilidade funcional pre-
vista no artigo 24.º da Lei Geral Tributária, por ser, igualmente, assunto que se 
distingue do estudado.
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Regressando ao Direito Penal Tributário, analisamos a importância das con-
dições objetivas da punibilidade na consumação do crime, destacando neste  
ponto a posição que defendemos sobre este conceito com relevância para o 
momento da sua consumação, as questões mais relevantes decorrentes da noti-
ficação da condição de punibilidade aditada à norma pela Lei n.º 53-A/2006, 
de 29 de dezembro. Aliás, entendemos serem estas denominadas condições 
objetivas de punibilidade, como elementos integrantes no ilícito, isto porque 
enquanto o dever de realizar a ação devida persistir o facto não se pode consi-
derar consumado. Contudo, não é esta a interpretação efetuada quer pela dou-
trina quer pela jurisprudência.

Ainda o tipo subjetivo, as causas de justificação da ilicitude e da exclusão 
da culpa, relevantes a este crime, assim como a responsabilidade das pessoas 
coletivas e as formas especiais deste crime para podermos encontrar a melhor 
resposta à questão central do estudo. 

Já na 2.ª secção deste capítulo expomos alguns dos problemas mais recor-
rentes na prática judiciária e que, em face da nossa posição, merecem partilha, 
em concreto, com o instituto da suspensão provisória do processo, a prescrição 
e o pedido de indemnização civil e as vantagens patrimoniais.

Na 3.ª secção, analisamos comparativamente, 4 (quatro) crimes, cada um 
deles, com aparentes similitudes para com o crime de abuso de confiança fiscal, 
seja decorrente da génese do ilícito, seja pela evolução legislativa da norma.

No 3.º e último capítulo, imprescindível à tese, refletimos sobre a funda-
mentação e razão de ser da incriminação penal do crime de abuso de confiança 
fiscal. Com efeito, refletimos se faz ou não sentido a sanção penal atendendo à 
tipificação atual deste crime ou se não se bastará a sanção não penal. Estuda-
mos, ainda, se ao aceitarmos o afastamento do elemento matriz que dá etici-
dade ao crime, não estaremos perante uma alteração de paradigma e, ainda, um 
crime de desobediência fiscal.

Por fim, apresentamos as nossas propostas normativas para o crime de abuso 
de confiança fiscal que, cremos, podem ser concretizáveis.
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